
ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAÃ DOS CARÀJÁS

FUNDO iTUNtCtPAL 0E EDUCAçÃO

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCA

O Fundo Municipal de Educação de Canaã dos Carajás - PA, pessoa juridica de direito publico,

devidamente inscrito no CNPJ-MF 28.559.36il0001€0, com sede na Rua ltamaraü,9N, Baino Novo

Horizonte - Canaã dos Carajás - PA CEP: 68537- 000, representado neste ato @o Sr. Leonardo de

Olivein Cruz, inscrito no CPF N." 274.107.888-28, Secretário Municipal de Educagáo nomea& pela

portaria N.o 035/2023-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fim licitatórios, com o objdo

mais abaixo descriminado, amparado legalmente pela Lei Federal Ld Federal 14.í332021, Lei de

Licita@ e Contratos Administrativos e suas altençoes posteriores.

í. coNDrçÔEs GERATS DA CONTRATAçÃO

í.'t. OBJETO: RêgisÍo de preços para futura e eventual aquisição de Lanches e RafeiSes em

geral para atêndimento da Secretaria Municipal de Educaçáo de Canaã dos CaraládPA.

1.2. PIáNILHA DESCRIT]VA

oESCRTÇÃo DOS TTENS OUANT
UN,

EDIDA

VATOR

UND
VALOR TOTAL

1

KIT LANCHE í (COTA PRINCTPAL)

Embalqem pópria para distribuiÉo, contendo: 3

mini salgados, 1 mini sanduiúe natural, I Íatia de

bolo tradicional, 'l Íruta higienizada prcnta para

consumo, 200 ml dê suco de fruta adoçado êm

caixinha Íeciclávê1.
- l,lão seÉ peÍmiüdo terceirizaÉo do produto, exceto

tutas e sucos caixinha.

6.000,00 KITS R$ 25,90 R$ 155.400,00

KÍ tAl'rcHE 't (coTA RESERVA)

Embalagem pópíia psra disúibuição, mntendo: 3

mini salgados, 1 mini sanduíúe natural, 1 Íaüa do

bolo badicional, 1 Íruta higienizada pmnta para

consumo, 200 ml de suco dê fruta a@& em

caixkúp reciclável.

' Mo seÍá poÍmitido tsrcsirizaÉo do produto, sxosto

frutas e suco6 c€iínha.

2.000,00 KITS R$ 25,90 R$ 51.800,m
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3

KIT LANCHE 2 (COrA PRTNCIPAI)

Embahgêm pmpÍiâ parâ distibuiÉo, conlendo:

Ísanduíâe natural inteiÍo, I ftuta higi€oizada pronh

para consurno, 200 ml de suco de Íruta adoçado em

caixiüa Íecdável-

' t'lão será pemiüdo terceirizaÉo do produto, sxceto

liubs e sum em caixinha.

3.750,00 KIIS R$ 24,39 R$ 91.462,50

4

KtT LAI.ICHE 2 (COTA RESERVA)

únbalagem poph paÉ disbbuiÉo, contôndo:

ísanduidle natural inteiro, 'l fruta higieobada pÍonh

para mnsumo, 200 ml dB suco dê Írula adoçado em

cahinha Íeciclável-

' Náo sera peÍmiti{o teÍceirizaÉo do produto, sxc6to

futas e sucos em caixinhas,

1.250,@ KITS R$ 24,39 RS 30.487,50

Â

KIT tiaü,lCHE 3 (COTA PRINCIPAL)Embala0sm

prfia p8râ dishibuiçao, contendo: I cadloío
quenb (pao 509), 1 futa higienizsds Êonh para

comuíno, 200 ml de sllco de frutâ adoçado om

caixhtu redlárel. ' Mo seÉ permiüdo teÍceirizaçso

do pÍodjb, êxceto ín tas e sucos em caiÍnhas.

3.750,00 KITS R$ 22,16 R$ 83_100,00

6

KTÍ LANCHE 3 (COTA RESERVA)

Embalagem pógia para distibuftião, contendo: I
caúoím quente (pão 509), I Íruta h'Eienizada pmnta

para consumo, 200 ml de suco de ÍÍuta adoçado êm

caixinha reciclávet.

' Nâo será permiüdo terceirizaçáo do ptoduto, exceto

ftÍas ê sucos em caixinhas.

'1.250,00 R$ 22,16 R$ 27.700,@

7

lfi LANCHE 4 (COTA PRTNCTPAL)

Embahgern píotrh parâ distihri(Éo, contendo: I

Fâo t'aÍrcÉs ($g) csn I hüa ds pr6unto s I falia de

queijo ruçaeh; 'l pâo de quêio medio; 1 faüa de

bolo Hicbnal; í tuh higienizada pÍonts para

consumo, 200 mlde *co de frub adoçado om

cakinha rêcidáwl.

' I{ão será peÍmitido teÍcoirizaÉo do Fodub, sxcoto

frutas e sJco€ êm caixinha.

3.750,00 KITS R$ 22,1ô R$ 83.100,00

I

KIT LANCHE 4 (COTA RESERVA)

Embalagêm pópÍia para distibuiÉo, cont€ndo: 1

pão Írancês (509) com 1 Íatia ds presunto e 1 fâtiâ de

quêío 4aÍeh; 1 pao de queijo medio; I Íaüa de

bob radbimal: 1 fruta higienkada pÍonta para

consumo, 200 ml de suco de ÍÍutr âdoçado êm

cahinha recídá/el.

' i,lão s€rá peÍmiüdo teíceirizaçáo do píodúo, exceto

1.250,m KITS R$ 22,16 R$ 27.700,00
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ftutas e sucos êm caixinha

I

LAI,ICHE CAFÉ DA MANHÃ (COTA PRINCIPAT)

Contendo: 2 mini sâlg6dos, 2 mini pães de quelio, 1

mini saíduidl6 natuÍal, 1 Íalia de bolo badicisnl, 2

varêdades de frutas, 60 ml de caÍé, 100 ml dê leito,

200 ml dê §lco ds polpa de fruta adoçado-

'O mesmo deveÉ ser servido confonne solicita@
do sekr Íesponsável em pratos e copos dêscarlávêls.

5.250,00 UNIDADES R$ 27,26 R$ 143.115,00

10

IAI'ICHE CAFÉ DA MANHA (MTA RESERVA)

Contendo: 2 mini sâlgados, 2 mini paes de queiio, 1

mini sanduídlê natuÍal, I fatia de bolo tradicbnal, 2

vaÍiêdad€s d6 frutâs, 60 ml de caÍé, 1m ml dê leit6,

200 ml de uo de plpa de fÍuta adoçado.

'O Íneslllo devsÍá s€í ssÍvido conbrÍiê solicitaçao

do setoí Íesponsávêl em pratos e copos descartáveis.

1.750,00 UNIDIOES RS 27,26 R$ 47.705,00

11

LIÚ{CHE COFFEE BREAK (COTA PRINCIPAL)

Contendoi 4 mini sâlgsdos variados. 1 mini

sanduiche nah:ral, 1 faüa de bolo fadicimal, 1

quitanda doco, 250 grarnas de salada de frutâs (com

no miniÍno 4 tipos de ftutas) , 250 ml de iryurte

natural , m d de caÍá, 100 ml de d)á, 200 ml de

wco de polpa de fruta adoçâdo- 
-O 

mesno dêvoÍá

seí seÍvido confomo golicitaç.âo do setor responsávol

em pratos e copos d€scartávels.

7.500,00 UNIDADES R$ 40,52 R$ 303.900,00

12

LANCHE COFFEE BREAK (COTA RESERVA)

Crntendo: 4 mini salgados variados, í mini

sanduiáo natural, 1 fatia de bolo badicional, 1

quihnda doce, 250 gramas de mlada de Ínrtas (com

no minimo 4 tipos de kutas), 250 ml de iqurtê
natural, m d de cafe, 100 mlde d)á, 200 mldê suco

de polpa de Írula adoçâdo.

'O rnesÍno dsveíá sôr servido mnÍonne solicita@
do sêlor rêsponsável em pratos e copos descartáveis.

2.500,00 UNIDADES R$ 40,52 R$ 101.3m.00
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'13

REFE|çÃO EM MARMTTEX (COTA PRTNCTPAT)

Refeifro ponta a ser serviJs êm bondep de

rewo om 4 divborias, dê EPS poliestiÍeno

açandido( isopor ) com tâmpa acoplada, térmica,

dimênsões minimas: 25,1 x 27,5 x 5,2 cm,

capacidade apmÍmada dê 1,200k9, contBndo: aíÍoz

kanco;ÊiÍio eimples ou ÍêÍáo bopsim; macarão ao

alho e deo oI ao rnolho bolonhesa; salada crua (2

lipoe de vegetah) e cozida ( 2 üp6 d€ \rog6tâis); uma

poíÉo media d6 caÍne (conffile, alcaFa) ao molho

ou msada / ou uma pu@ m€dia d6 Írângo (coxa,

sobÍecoxâ oü pêito) ao molho ou assado / ou uma

poíÉo de fih dê peixe ao molho ou frib/oo frt'to ou

cozido.

5.250,00 MARI./ITA R$ 32,03 R$ 168.157,50

14

REFEIçÃO EM II{ARMITD( (COTA RESERVA)

RefuiÉo Fonh a sôr ssírÂra sm hndêja d6

r€fti@ com 4 duiso.ias, d€ EPS poliêíireno

e)eandiro( isoPoí ) com tâmpa âcoplada, térmicâ,

diÍrênsóes mínimas: 25,1 x 27,5 x 5,2 cm,

capacilade apmximada de í ,200k9, contendo: arÍoz

hanco; hijiio simples ou Íôiião úopoim; ÍnacaÍrâo ao

dho e deo on ao ínolho boloohesa; sâlada cÍua (2

üpc de vegahb) e coáda ( 2 tipc dâ \rÊg6tais); uma

poíÉo media d6 camê (conlÍafih, âlcata) ao molho

txl ass& / ou uma püt'o Ínedia de ftârço (coxa,

sobíscoxs ou peito) ao Ínolho ou assado / ou uÍrE

pc@ de fle de peixe ao rnolho ou frito/ovo ÍÍito ou

cozido.

1.750,00 MARMITA R$ 32,03 R$ 56.052,50

REFSÇÃO SELF§ERVTCE (CoTA PRTNCTPAL)

RêfeiÉo pronta dispo6ta para self-sêívic€

@ntendo: anoz branco ou temperado; ÍeÍâo simples

(carioquinha, fiadinho ou preto); ÍeiFo tropeiro,

macanão ao molho bolonhesa e lasanhâ, sâlada

cÍua ( 3 tipos de vêgetais) e mzida (2 tipos dê

vêgetais); purê de bâhta ou aboboratduas porÉes

métJia de came (mnhaflê , alcatrâ) ao molho ou

assada /ou duas porÉ,ês média de trango ao

rnolho ou sssado/ou duas por@es dê pêixê ao

rnolho ou fÍito; bebida: suco variados; reÍrigersnte

lata coca cda, guaraná, spÍite e água mineÍal;

sobremesa : futas ou doces. A seÍ servido em

rÉstâurante na cidade da mntÍatante. Serão

solicitadas reÍeiÉes p€Ia almoço e jantar conÍoÍme

demanda da SEMED.

8.250,00 KG R$ 82,61 R$ 681.532,50
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í,3, O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de b€m dê luxo, conforme

DêcÍoto N.o 10.818, de 27 de setembro de 202'1.

í.4, O prazo da vigência da ata de registro de preços seÉ dê 12 mesos e poderá sor

pronogado, por igual periodo, desde que comprovado o preço vanlajoso, na foÍma do artigo 84

da Lei n" 14.13Í1, de 202í.

1.5. Os bens objeto desta contralaÉo são caracterizados como comuns, conÍomxr iustificativa

constante do Estudo Tácnico Preliminar.

2. DESCRJçÃO DA NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO:

2.1. A presente aquisição é necessária para atendêÍ os oventos e aliüdades promovidos por

êsta sêcÍêtaria e unidades educacionais no deconer do ano letivo, levando em consideração as

solicita$es ao Setor de Alimenta$o Escolar do fomecimento de hnches e reÍei@es, para

paÍticipanles durante o periodo de intervalo dê palestras, reuniões, confratemizagão de equipes,

entre outÍas dalas comemorativas. Conseguindo assim, manter os seÍviços com maior agilidade,

bem mrno atender a demanda de eventos.

16

REFEIÇÂO SELF§ERVICE (COTA RESERVA)

RoÍsiÉo pronta disposta para selÍ-service

conten&: amz bBnco ou temperado; íeljiio sirples
(caÍioquúüa, íradinho ou preto); Íeijáo Eopeim;

macanão ao ndho bolonhesa e lasanha; salada

cÍua ( 3 lipos ds vegetais) e conda (2 tipos de

vegetais); purê do batata ou abóbora; duas pat'es
média de came (conbâfi|ó , alcatra) ao ÍÍnlho ou

assada / ou duas po$es mália de hango ao

molho or assado / ou duas po@es ds pêixs ao

molho on fiito; betida: süco vaÍiados; reíÍtpÍante
lata coca coh, gua.an€, spÍite e água mineral;

sobremesa : Írutas ou doces. A scÍ servido em

restaurante na cidade da conbatante. S$ão

solicitadr rafeiçoes para almoço e jantar confoíme

demanda da SEMED.

2.750,00 RS 82,61 R$227.1n ,fi

ValoÍ Global: R$ 2279.690,00
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3,í, A soluçao escolhida para atondêr as demandas institucionais relacionadas às

nec€ssidades da Secrehria Municipal de Educaçã0, foi aquisiçao de Lanches e Refeiçoes,

afavés de processo licitatóÍio no siíema de regisho de preços - SRP.

1. REQUTSTTOSDACONTRATAçÃO:

suBGoNTÍ|ATAçÃO:

4.í, Não seÉ admilida a subcontrataÉo do objeto licitado.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO:

1,2. Não haverá exigência da garantia da mntrata@o dos artiqos 96 e sequinles da Lei N.o

14.133, de 2021. pelm raúes constantes do Estudo Técnico Prcliminar.

5. RESPOT{SABILIDADES DÂ CONTRATADA:

5.í. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, enfegas, impostos, taxas, encargos,

royalties, deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal

de Educação de Canaã dos Carajás;

5.2. Manter a compatibilidade com as obrigaÉes assumidas durante todo o contrato;

5.3. Substituir às suas epensas, todo e qualquer produto que esteia em desacordo com as

especificaSes exigidas e padrões de qualidade exigklos;

5.t1, Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à AdministraÉo ou a terceiros,

deconente de sua culpa ou dolo até a entrega dos produtos;

5.5. ResponsabilizaÍ-ss p€lo Fiel omprimento do prazo de enlrega dos produtos;

5,6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a

execuÉo do contrato;

5.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo

órgâo conkatante, no tocante ao preço obrtado e as marcas descritas na proposta.
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6. RESPONSABIUDADES DA CONTRATANTE:

6.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não abndom aos requbitos constantes nas

especiÍica$es na planilha descriliva;

6.2. EÍotuar o pagamento na forma a no prazo estabelecido no Contralo e/ou Empenho.

7. EXECUçÂODOOBJETO

coNDtçÔEs DE ENTREGA:

7.1. Todos os maleriais devêÉo ser novos, de primeiro uso, não denotando uso anlerior ou

recondicionamento, e entêgues em suas embahgens originais lacradas.

7,2. A emissão do recebimento deÍnitivo não eximirá a Contratada de suas responsabilidades,

nem invalidará ou comprometerá qualquer redamaSo que ôrgão Contatante venha a fazer,

baseada na eÍstência de material inadequado ou deÍeifuoso, no prazo de garantia.

7.3. A entrega de materiais somênle deveÉ ser efetuada pelo licitante vencedor, aps o

recebimento da Nota de Empênho, expedida pelo gerente do dopartamento Administrativo e

Financeiro, em conjunto mm o setor de Materbl da S€cretaria da Educa$o, nos quantitaüvos

indicados na referida conespondência oficial.

7.4. Todos os custos com imposlo, taxas, pedágios, fretes e demais despesas que poÍventura

oconem seÉo de responsabilidade da empresa Contratada.

7,5, A fomecedor se responsabiliza totalmente pela entrega, nos locais indicados pela área

requisitante.

7.6. Os itens deveÍão ter no minimo prazo de valirJade de seis meses contados a parlir da dala

de enlrega

LOCAL E PRÂZO DA ENTREGA DOS BENS:

7.'1. As entregas inerentes ao objeto deveráo ser eÍatuadas no depósito da SacrEtaria

Municipal de Educação, localizada na Rua 2'l de abril, Q0 66, LT 40, Baino Novo Horizonte lll,

Canaã dos Caraiás - PA, CEP: 68.356 - 281, como tambám, nos locais dasignados pelo

solicitante, mnforne cronograma e/ou pedido de bmecimento.
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7.2. Os Íomecimentos a sêrem realizados deverão seguh o cronograma organizado pelo Setor

de Alimentafro Escolar, onde descreverá (atnvés de guias ê remessa) como devarâo ser as

ênhêgas estipulando quantidadês, tipos de preparaÉes, datas, locais e horários, visando o bom

andamento do cronograma dos evenlos, pÍopostos no deconer do ano. As üas apresentadas ao

Setor de Alimenhção Escolar ê de Contratos, deverão estar deüdamente carimbadas e com

assinafuras (por extenso) dos responsáveb pelos recebimentos dos gêneros alimentÍcios.

7.3. Os itens seráo recebidos pelo setor responsável da Seoetarb de Educa$o.

a) Provlsorlamente, no ato da entregâ, para efeito de posterior verificação da

conformidade do produto com as especificaÉes constantes da proposta da

emprêsa, marca, modelo, embalagem, especificaÉes técnicas e níveis de

desempenho mínimo exigidos.

b) DefinÍtÍvamente, apos a verificafro da qualidade, da quantidade dos produtos e

sua consequente aceitaçâ0, mediante a emissão do Termo de Recebimento

Def nitivo assinado pelas paÍtes.

7,tÍ. No caso de a entrêga sêr eÍetivada por tercoiros - transporhdor ou semelhante, o

recebimento será conforme descrito acima. No entanto, o rêcebimento proüsório e definitivo

podeÉ, tambem, ser efsfuado concomitantêmento, desde que esteja pÍesente um rspresentante

da empresa fumecedora e que os produtos sejam devidamente conferidos, conÍorme descrito

acima.

GARANTIA, MANUTENçÂO E ASS§TÊNCN TÉCMCA:

7.5, O prazo de garantia á aquele estabelecido na Lei N.0 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Codigo de Defesa do Consumidor).

7.6. No preço ofertado deverfo estar incluídos, todos os custos d:retos e indiÍêtos, inclusive,

frete, sêguÍo, imposbs, laxas e ouhas d*pesas que incidam ou venham incidir rn Íomecimento

e entrega dos obletos.
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8. GESTÃODOCONTRATO:

8.í. O confato deverá ser exedrtado fielmente pelas partes, dô acordo com as dáusulas

avençadas e as normas da Lei N.o '14.133, de 2021, e cr,da parte respondará pelas

consequências de sua inexecuÉo total or parcial.

8,2. Em caso de impedimento, ordem de paralisat'o ou suspensão do contrato, o cronograma

de execução será pronogado automaticam€nte pelo tempo conespndente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

8.3, As comunicaÉes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas pol

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem elebônica para

esse fim.

8.t1. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dê

proüdânc.ias que devam ser cumpridas de imediato.

8,5, Apos a assinalura do contrato ou instrumento equivalente, o óqão ou enüdade poderá

convocar o represenbntê da empresa conkatada para reurião inicial para apresontaÉo do

plano dB fiscalizaÉo, que conterá inÍorma@s acerca das obrigaSes contratuais, dos

mecanismos de fiscalizafo, das estratégias para execução do objeb, do plano complementar

de execufro da conlratada, quando houver, do mátodo de aÍarição dos resullados e das

san@s aplicáveis, dentre outros.

8.6. A execx.rÉo do contrato deverá ser ammpanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respactivos substitutos iN.0'14.133 de2021 art.17

8.7. A execu@o dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelo Sr.r Priscila Araújo Mota,

nomeada pela poÍtaria N.0 003/2024-SEMED/GS, Fiscal de contÍab, gesbra da setor de

Alimentafro Escolar (SETAE) da Seoetaria Municipal de Educaçao.

8,8. O fscal táqico do contrato acompânhará a execufio do conbato, para que sejam

cumpridas lodas as condi@es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os Ín€lhorês

resultados para a AdministraÉo. (DecÍeto N.o I í.246. de 2022. aít. 22. Vl);

8.8.í, O fscal técnico do contÍato anotará no histório de gerenciamento do

contÍato lodas as oconôncias relacionadas à execução do contrato, mm a

descriÉo do que íor necessário para a regularização das faltas ou dos deÍeitos
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observados. íLei N.o í4.133. de 2021. arl '117. §ío. e Decreto N.0'11.246. de 2022.

cd,2e_l!);

8,82. ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o íiscal têcnico do

contrato emitirá noüficaçoes paÍa a coneÉo da exeor@o do conkalo,

determinando prazo para a correÉo. íDecreto N.o 11.246. de 2022. art. 22. lll);

8,8.3. O fiscal tácnico do corbato inÍormará ao gêstor do contato, em tempo

hábil, a situaÉo que demandar decisão ou adoção de medidas que ulkapassem

suâ competência, para que adote as medidas necesúrias e saneadoras, se for o

GISO. ecreto N.o 1 1.246 de2022 arL22

8.8.4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal támico do conkato comunicará o fato imediahmente ao

gestor do contÍato ecreto N .o 'l 1 .246 de2022 arl.22

8.8.5. O fscal tácnim do contrato comunicaÉ ao gestor do mnkato, em temp

hábil, o término do contÍab sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva

renovação ou à proÍÍogaÉo clntÍatual íDecreto N.0 í1.246. de 2022. art.22. Vll).

8.9. O fiscal administativo do contrato verificará a manuten$o das condi$es de habilitaçao

da contrahda, aoompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íormalização

de apostilamento e teímos aditivos, solicitando quaisquer doorínentos comprobatorios

pertinentes, caso necesúrio (Art.23. la ll. do Decreto N.o 11.246. de 2022).

8.9.1, Caso oconam desanmprimento das obrigaSes contraluais, o fiscal

administraüvo do conlrato atuará tempestivamente na soluÉo do pÍoblema,

r€porlando ao gêstor do conhato para que tome as providências cabiveis, quando

ultrapassar a sua competência; íDecreto N.o í 1.246. de 2022. art. 23. M.

8.í0, O fiscal administrativo do contrato comunicará ao geslor do confato, em tempo hábil, o

têrmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovafo ou

pronogação contrafual. (Decreto N.Ô 1 í.246, óe 2022. arL 22. Yll\

8.1'1. O Íiscal do contrato seÍá auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídim e de controle

intemo da AdministraÉo, que deverão dirimir dúüdas e subsidiálo com inÍorma@es relevantes

para prevenir íscos na execução contratual, na forma do art. 117, § 30 da Lei N.0 14.133/2021.
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9. INFRAçÕES E SANçÕES ADMIilISTRATIVAS (AÉ 92, XIV)

9,1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei N.o 14.133, de202í, oContahdoque:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecu$o parcial do conkato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionarnento dos seliços públicos ou ao intsressê coletivo;

c) der causa à inexecuÉo tohl do contrato;

d) deixar de antregar a doolmentaÉo exigida pelo contato;

e) não mantêr a proposta, salvo em deconência do fato supervêniênte

devidamente justifi cado;

f) não celebrar o contrato ou rÉo entegar a documentaqão ex§ida para a

contataÉo, quando convocado denko do prazo de validade de sua propsta;

g) ensêjar o retardamento da exear$o ou da entrega do objeto da lkÍtaio sem

moüvo justificado;

hl apresentar dedaraÉo ou doormenhÉo hlsa exigida ou prêstar dedaração

falsa durante a execução do contrato;

i) Íraudar a licitaqao ou praücar ato fraudulênto na execuÉo do contrato;

j) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar ato lesivo previsto noart.50da Lei N.o 12.846, de lodeagostode20l3.

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infra$es administraüvas acima descritas as

seguintas san@s:

9.2.1. Âdvêrtência, quando o Conhatado der causa à inexeorção parcial do

contrato, sêmpre que nâo sê justficar a imposição de penalidade mais gÍave (art.

156, §2, da Lei);

9,22. lmpedimento de licitar e contÍatâr, no âmbito da AdminishaÉo Pública

direta e indirata da Uniã0, pelo prazo máxirro de 3 (tÍês) ams, quando praticadas

as condutas descritas nos incisos ll a VII acima, sempre quê não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);
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9.2,3. Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas

as condutas descritas nos inchos Vlll a Xl, bem como nas descrilas nos demais

incisos que justifiquem a imposiçao dê penalidade mais grave, fcando o

responsável impedido de licitar ou contratar no âmbito da Administra$o Publica

direta e indireta de lodos os entes fedêrativos, pelo prazo mínimo de 3 (kês) anos e

máximo de 6 (seis) anos (art. 156, §50, da Lei)

9.2.,1. Multa: Compensatória, para as infra$es descritas nos incisos Vlll a Xl

acima, de 0,5% a 30% do valor do conbato.

í0. CRITÉRIOS DE PAGAMEI{IO:

í0.í. A CONIRATADA deveÉ entregar a nota fscal o hfura conespondentes aos materiais

entegues na Secretaria Municipal de EducaÉo;

í0.2. Os bens enlregues deverão ser rigorosamente, aquêles descritos na Nota de Empenho,

sendo que, na hiptese de entrega de produto diverso, o pagameflto ficaÉ, em sua totalidade,

suspenso atÉ a respectiw regularização;

10.3. O pagamento somente seÉ efetivado depois CONIRATADA, e recebimento definiüvo do

objeto, ficando esse ciente de que as certidôes apresentadas no ato da contrahÉo deverão ser

entregues no\ramênte, em plena validade, em cada fase de pagamenlo;

10.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, indusive antes do recebimento

proüsório, quando em d€sacordo mm as especificaÉês constantês no Termo de Referência e

na píoposh, d6vendo sêr substituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a contar da notitrcaÉo da

contratada, às stas orstas, sem preiuízo da aplicafo das penalidades.

DO RECEBIMENTO:

í0.5. Para eÍeito de rccebimento prwisorio, ao final de cada periodo de faturamenlo, o fiscal

tómico do conkato irá apurar o resulhdo das avaliaSes da exearção do objeto e, se Íor o caso,

a análise do dês€mponho e qualidade da prestafo dos saMços realizados sm consonância

com os indicadores previstos, que podeÉ resultar no redimensionamento de valores a serem

pagos à contratada, regisbando em relatório a ser encaminhado ao geÍor do contrato.
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í0.5,1, O Conkatado Íca obrigado a rêpaÍar, conigir, remover, reconstruir ou

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se veriÍcarem

vÍcios, defeilos ou inconeSes rêsultantês da exeanfo ou materiais empregados,

cabendo à fiscalização não atestar a úlüma e/ou única medição de serviços até que

sêiam sanadas todas as evenfuais pendâncias quê possam vir a ser apntadas no

Recebimento Provisório.

10.5.2. A fiscalização não eÍetuará o ateste da última e/ou única medifo de

serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam ür a

ser aponhdas no Recebimento Provisório. (Art. 119 cJc art. í40 da Lei N.o 14133.

de 202í)

10.5.3. 0 recebimento provisorio tamtÉm ficará sujeito, quando cabivel, à

conclusão de todos os tesles dg campo e à enlrega dos Manuais e lnstruçoes

exigiveis.

í0.5.4, Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em

desacordo com as especificaÉes constantes neste Termo de Referência e na

proposta, sôm prejuizo da aplicaçao das penaliddes.

í0.6. Quando a Íiscalizaçáo íor exercida por um únim sêrvidor, o Termo Detalhado daveÉ

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das oconências na execufo do contrato, em

relação à fiscalização tácnica e administraliva e denuis documentos que julgar necessários,

devendo encaminháJos ao gestor do contÍato para recêbimento definitivo.

'10.7. Os materiais seÉo recebidos definitivamento no prazo de 30 (tdnh) dias, conhdos do

recebinento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apos a

verificação da qualidade e quantidade do serviço ê consequente aceitação mediante termo

detalhado, obedecendo os seguintes procsdimentos:

í0.7.1. Emitir documenlo comprobatório da avaliaSo realizada pelos fiscais

tácnico, administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga@s

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execJÉo

contralual, baseado em indicadoros objetivamente definidos e ahridos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atêsto de
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armprimento de obriga@s, conbrme regulamento aÍl.21 vail Decreto N.o

11.246. de 2022

't0.7.2. Real2ar a análise dos relatórios o de toda a documentaio apresenbda

pela fiscalizaÉo e, caso haja inegularidades que impeçam a liquida$o e o

pagamênto da despesa, indicar as dáusulas contratuais pertinenles, solicitando à

CONTRATADA, por escrito, as Íêspec,tivas cone@s;

10.7,3, Emitir Termo Circunstanciado pala eÍeito de recebimento deÍnitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documenta@s apresentadas; e

Í0.7.t1. Comunicar a empíBsa para que emih a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado ph fiscalizafio.

í0.7.5. Enviar a dodmenlaÉo perlinente ao setoÍ da contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidaÉo e pagamento, no valor dimensionado

peh fiscalizaÉo e gesüio.

í0.8. No caso do controvérsia sobre a execrção do obieto, quanto à dimênsã0, qualidade e

quantidade, deverá ser obseÍvado o teor do art. '143 da Lei N.0 í4.133. de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal no quo pertinê à parcela inconfoversa da execu$o do

objeto, para eteito de liquidação e pagamento.

10.9, Nenhum prazo de recebircnto ocoÍTerá enquanto pendente a soluÉo, pelo contratado,

de inconsiíências verificadas na exeqJfio do obieto or no instrumento de cobrança.

10.í0. O recebimênto proüsôrio ou definitivo não exduirá a responsabilidade civil pela solidez e

pela sêgurança do serviço nem a rosponsabilidade ático-profssional pela pêíeita êxecuÉo do

contato.

LTQUTDAçÃO:

í0.1í. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, corBrá o prazo de í0

(dez) dias úteis para Íins de liquidação, na Íorma desta se$o, pronogáveis poÍ igual peÍiodo.

í0.12. O prazo de que trata o item anterior sera reduãdo à netade, mantendo-se a

possibilidade de pronogaÉo, no caso de contrata$es deconentes de despesas cujos valores

não ulbapassem o limite de que trata o inciso ll do art.75 da Lei N.o'14.133. de 2021.
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í0.13. Para fins da liquidaÉ0, o selor comp€tente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do doomento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissâo;

c) os dados do conlrato e do órgáo onbatante;

d) o período respectivo de execução do conlÍato;

e) o valor a pagar; e

Í) eventual destaque & valor de relen@es tributárias cabíveis.

10.í4, Havendo eno na apresentação da Nota FiscaUFatura, ou circunstância que impeça a

liquida@o da despesa, esta ficará sobrestada atá que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo apos a comprovação da regularizagão da situa$o, sem ônus

à contratante;

í0.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acomparüada da comprova@o da

regularidade fiscal, sendo ônus da contÍahda a sua apresêntaÉo.

í0.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manuten@o das condi@s de habilitação exiglJas no edital;

b) identificar possível razão que impeça a participaÉo em licitaÉo, no âmbito do

órgão ou entidade, que impl(ue proibiÉo de contratar com o Poder Público, bem

como oconências impeditivas indhetas.

í0.í7, Constabndo-se, a situação de inegularidade do contratado, seÉ providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua sifua@ ou, no

mesmo pr.vo, apresente sua deÍesa. O prazo podeÉ ser pronogado uma vez, por igual periodo,

a critério do co ntratante.

í0.18. Não havendo ragularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o mntratante

deverá comunicar aos óÍgãos responsáveis p€la fscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contraÍado, bem mmo quanto à existância de pagamento a ser efetuado, para
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que sejam acionados os meios pertinêntes e necessários paÍa garanüÍ o recebimento de sêus

créditos.

í0.19, Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

roscisão contÍafual nos autos do processo admínistrativo conespondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

í0.20. Havendo a efetiva exeor$o do objeto, os pagamentos serâo realizados nomalmente,

atá que se decida pela rescisão do contato, caso o contratado não regularize sua situaÉo iunto

ao SICAF.

PRAZO DE PAGAMENTO:

í0.2í. O pagaÍnento será efefuado no prazo máximo de até dez dias uteis, contados da

finalizaÉo da liquidaÉo da despesa, conbrme sefo anterior.

í0.22. No caso de abaso pelo Contratants, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monotariamente enke o ternp final do prazo de pagamento atá a data de sua eÍeliva realizagão,

mediante aplica@o do ind'rce IPCA de orreção monetária.

FORMA DE PAGAMENTO:

í0.23. O pagamento seÉ realizado atravás de ordem bancária, para cráiito em banco, agência

o conta conênte indicados pelo contratado.

í0.24. Será considerada dah do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancárh para pagarn€nto.

10.25. Qrando do pagamento, será eÍetuada a retenção tributária preüsta na legislafio

aplicável.

í0.25,í, lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha,

quando hower, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na lêgislaÉo vigente.

10,26. O contratado regularmanle optante pelo Simples Nacional, nos termos da !i
Comolementar N.o 123. de 200ô. não soferá a retenÉo tribuÉria quanto aos impostos e

contibuiçoes abrangidos por aquele regime. No êntanto, o pagamento ficará condicionado à
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apÍesentaÉo de comprovaçá0, por meio de dooJmento oficial, de que Íaz lus ao tratamento

tributário hvorecido previsto na referida Le! Complementar.

11. FORilA E CRITÉR|OS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR

FORMA DE SELEçÂO E CR|TÉRO DE JULGATTE].ITO DA PROpOSÍA:

í'1.1, O Íomecedor será selecionado por neio da raaliza$o de procedimento de LICITAÇÃO,

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento peb MENOR PREÇO POR

ITEM.

PART|C|PAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUEHO PORTE

11,2, Conforme preconiza os Art.47 da lei complemerhr 12312006 e suas alteraÉes

posteriores, nas contÍataÉes públicas da administra$o direta e indireh, autárquica e

fundacional, ÍêdeÍal, estadual e municipal, deverá ser mncedido tratamento diÍerenciado e

simplificado para as microampresas e empresas de peqrcno porle objetivando a promo$o do

desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência

das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnologica.

'lí.3. No procêdimento em tela, conÍorme Art. 48 da lei complementar í 2312006 e suas

altera$ês posteriores, será destinado exclusivamente à participaçao de miooempresas e

empresas de p€queno porte os ilens de contratafo orjo valor esümado seja de até R$

80.000,00 (oitenta mil reais) e mta de até 25% (ünte e cinco por cênto) para a contÍataÉo de

miooempresas e empresas de pequeno porte nos dennis ilens, acirB do vabr cihdo.

11.4. Desta forma, conforme esümativa inicial, os itens anolados na planilha descriüva são de

participação exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porte, excêto os ilens cula o final

do sua prescriÉo contenha a descrit'o 'COTA PRINCIPAL', sendo os mesmos abertos a ampla

conconância de todas as licitantes inleressadas. Os itens cuja no final da presai$o mntenha

'COTA RESERVA' são o resultado do fracionamento de cotas d6 25% (vinta e cinco por cento),

conforme citado no subitem anterior

DAAUALTFTCAçÂO TÉCNrcA

íí.5, Comprovação de que a contratada Íomeceu itens compatíveis em caraderísücas com o

objeto da licitação atravás da apresontaÉo de, no mínimo, 01 (um) ATESTADO de desempenho
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anterior, fomecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprobatório da

capaciJade técnica para atendirnênto ao obloto da presente licihfio.

1í.6, Como requisito de capacitaÉo táorico+peracional, considerando as parcelas de maior

relevância tácnica serão ex'qidos ATESTADOS que contenham, no mínimo, a execução de 500/o

(cinquenta por cento) das quantidades totais dos itens relacionados na planilha do Termo de

Refeência.

12. EST|IíAT|VAS DO VALOR OA CONTRATAçÃO

12.1. O custo esümado total da contrahção ê de R$ 2,279,690,00 (dois milhões, duzsntos e

setenla e nove mil e seiscentos e novenh reais), conforme custos unttários apostos em anexo.

í3. ADEAUAçÃOORçA[tEilTÁRh

As despesas deconentes da presente contrahção coneráo à conh de recursos

especÍficos consignados no Orçamento Municipal, a ser indicado no momento da efetiva

contrataÉo do objeto.
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